
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2944167 - MT (2025/0184974-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : UNIMED RONDONÓPOLIS COOPERATIVA DE TRABALHO

MÉDICO LTDA
ADVOGADO : PAULO SÉRGIO CIRILO - MT005448
AGRAVADO : EDIMARCIA MARCELINO DA SILVA
ADVOGADA : LUCILAINE CRISTINA RISSI - SP390311

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. CIRURGIA REPARADORA
PÓS-BARIÁTRICA. INEXISTÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 284
DO STF. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial manejado com fundamento no art. 105, III, “a” e “c”, da
Constituição Federal, em demanda na qual se discute a
obrigatoriedade de plano de saúde custear cirurgia reparadora
após procedimento bariátrico.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar a
admissibilidade do recurso especial à luz da ausência de
prequestionamento, deficiência de fundamentação e
conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência do STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A ausência de indicação clara e precisa dos dispositivos
legais supostamente violados configura deficiência de
fundamentação, nos termos da Súmula 284/STF.
4. A inexistência de pronunciamento pelo Tribunal de origem
acerca das teses jurídicas ventiladas no recurso especial impede
sua admissibilidade, conforme Súmula 282/STF.
5. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a cirurgia
plástica reparadora após bariátrica, indicada pelo médico
assistente, integra o tratamento da obesidade mórbida e deve
ser custeada pelo plano de saúde, salvo dúvida justificada e
submetida à junta médica, conforme fixado no Tema 1.069/STJ.
6. O acórdão recorrido está em consonância com o
entendimento firmado no julgamento do Tema 1.069/STJ, o que
atrai a incidência da Súmula 83/STJ.
7. A ausência de demonstração de dissídio jurisprudencial válido
e a falta de impugnação aos fundamentos autônomos da
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decisão recorrida impedem o conhecimento do recurso especial.
8. A majoração dos honorários advocatícios se impõe em razão
da inadmissibilidade do recurso, conforme art. 85, § 11, do CPC.
IV. DISPOSITIVO
9. Agravo não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.26/08/2025 01/09/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .02 de setembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 
 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. CIRURGIA REPARADORA
PÓS-BARIÁTRICA. INEXISTÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 284
DO STF. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial manejado com fundamento no art. 105, III, “a” e “c”, da
Constituição Federal, em demanda na qual se discute a
obrigatoriedade de plano de saúde custear cirurgia reparadora
após procedimento bariátrico.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar a
admissibilidade do recurso especial à luz da ausência de
prequestionamento, deficiência de fundamentação e
conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência do STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A ausência de indicação clara e precisa dos dispositivos
legais supostamente violados configura deficiência de
fundamentação, nos termos da Súmula 284/STF.
4. A inexistência de pronunciamento pelo Tribunal de origem
acerca das teses jurídicas ventiladas no recurso especial impede
sua admissibilidade, conforme Súmula 282/STF.
5. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a cirurgia
plástica reparadora após bariátrica, indicada pelo médico
assistente, integra o tratamento da obesidade mórbida e deve
ser custeada pelo plano de saúde, salvo dúvida justificada e
submetida à junta médica, conforme fixado no Tema 1.069/STJ.
6. O acórdão recorrido está em consonância com o
entendimento firmado no julgamento do Tema 1.069/STJ, o que
atrai a incidência da Súmula 83/STJ.
7. A ausência de demonstração de dissídio jurisprudencial válido
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e a falta de impugnação aos fundamentos autônomos da
decisão recorrida impedem o conhecimento do recurso especial.
8. A majoração dos honorários advocatícios se impõe em razão
da inadmissibilidade do recurso, conforme art. 85, § 11, do CPC.
IV. DISPOSITIVO
9. Agravo não conhecido.

 
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada  não se manifestou.

É o relatório.

VOTO

 

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-STJ fls. 691-695):

 

Trata-se de Recurso Especial interposto, com fundamento no artigo
105, inciso III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal.

A parte recorrente alega violação aos artigos 476, 478 e 479 do
Código Civil, artigos 10 e 12 da Lei n. 9.656/98, artigo 4º, III, da Lei n.
9.961/2000 e artigo 54 do Código de Defesa do Consumidor.

Recurso tempestivo (id. 260123196) e preparado (id. 260036198).

Contrarrazões no id. 265841758.

Sem preliminar de relevância da questão de direito federal
infraconstitucional.

É o relatório.
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Decido.

Relevância de questão federal infraconstitucional

 

A EC nº 125/2022 alterou o artigo 105 da Constituição Federal,
incluindo para o recurso especial mais um requisito de admissibilidade,
consistente na obrigatoriedade da parte recorrente demonstrar a
“relevância da questão de direito federal infraconstitucional”.

Necessário destacar que o artigo 1º da EC nº 125/2022 incluiu o § 2º
no artigo 105 da CF, passando a exigir que “no recurso especial, o
recorrente deve demonstrar a relevância das questões de direito
federal infraconstitucional discutidas no caso, nos termos da lei (...)” (g.
n.)

Com efeito, o artigo 2º da aludida Emenda Constitucional dispôs que
“a relevância de que trata o § 2º do art. 105 da Constituição Federal
será exigida nos recursos especiais interpostos após a entrada em
vigor desta Emenda Constitucional (...)” (grifei)

Apesar de um aparente conflito descrito acima, tem-se na verdade a
edição de norma de eficácia contida no próprio texto constitucional, ao
passo que a obrigatoriedade da exigência a partir da publicação
consignado no art. 2º da EC nº 125 traduz-se como norma de direito
intertemporal. Portanto, tem-se por necessária a regulamentação da
questão.

Ademais, o Pleno do Superior Tribunal de Justiça aprovou o
Enunciado Administrativo 8, nos termos seguintes: "A indicação, no
recurso especial, dos fundamentos de relevância da questão de direito
federal infraconstitucional somente será exigida em recursos
interpostos contra acórdãos publicados após a data de entrada em
vigor da lei regulamentadora prevista no artigo 105, parágrafo 2º, da
Constituição Federal."

Diante desse quadro, ainda que ausente preliminar de relevância
jurídica nas razões recursais, não há por que inadmitir o recurso
especial por esse fundamento, até que advenha lei que regulamente a
questão, com vistas a fornecer parâmetros necessários acerca da
aludida ,relevância inclusive para fins de parametrizar o juízo de
admissibilidade a ser proferido nos autos.

 

Da aplicabilidade do Tema 1.069-STJ
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A recorrente sustenta violação aos artigos 476, 478 e 479 do Código
Civil, artigos 10 e 12 da Lei n. 9.656/98, artigo 4º, III, da Lei n.9.961
/2000 e artigo 54 do Código de Defesa do Consumidor, diante de
suposta desobrigação na realização do procedimento pleiteado por se
tratar de cirurgia de caráter estético.

 

A matéria está afetada pelo TEMA 1.069/STJ, que determina a
definição da obrigatoriedade de custeio pelo plano de saúde de
cirurgias plásticas em paciente pós-cirurgia bariátrica.

Confira-se:

 

(i) É de cobertura obrigatória pelos planos de saúde a cirurgia
plástica de caráter reparador ou funcional indicada pelo médico
assistente, em paciente pós-cirurgia . bariátrica, visto ser parte
decorrente do tratamento da obesidade mórbida (ii) Havendo
dúvidas justificadas e razoáveis quanto ao caráter
eminentemente estético da cirurgia plástica indicada ao paciente
póscirurgia bariátrica, a operadora de plano de saúde pode se
utilizar do procedimento da junta médica, formada para dirimir a
divergência técnicoassistencial, desde que arque com os
honorários dos respectivos profissionais e sem prejuízo do
exercício do direito de ação pelo beneficiário, em caso de
parecer desfavorável à indicação clínica do médico assistente,
ao qual não se vincula o julgador.

 

O órgão fracionário deste Tribunal, por sua vez, ao julgar a apelação
nesse ponto específico, entendeu que:

 

“o tratamento da obesidade mórbida é de cobertura obrigatória
pelos planos de saúde, notadamente em razão de tal condição
ser considerada doença crônica, sendo fator de risco para o
desenvolvimento de comorbidades que prejudicam a saúde do
indivíduo.(...) Observa-se que todos os procedimentos
solicitados são para correção de grande flacidez e correção de
sobra de pele na região, não sendo caracterizada como
procedimento estético. Assim, em que pese os argumentos do
plano de saúde, não se pode negar a necessidade do
procedimento, pois poderá ocasionar complicações na saúde da
autora, como a ocorrência de infecções bacterianas devido às
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escoriações pelo atrito, odor fétido e hérnias, não se
qualificando, no caso, a retirada do excesso de pele como
procedimento unicamente estético”.

 

 

Assim, observa-se que o aresto recorrido se encontra em
conformidade com a orientação do STJ, isso porque no caso analisado
o acórdão entendeu pela obrigatoriedade de cobertura da cirurgia
reparadora em caráter reparatório e não meramente estético.

Diante desse quadro, não há falar-se em seguimento do recurso ante
a sistemática do regime de julgamento de recursos repetitivos.

Feitas essas considerações, passo ao exame dos demais
pressupostos de admissibilidade.

 

Da necessidade de identificação do dispositivo legal violado (Súmula
284/STF)

 

Sem a identificação precisa do dispositivo legal supostamente violado,
ou objeto de dissídio jurisprudencial, fica prejudicada a análise da
controvérsia, o que caracteriza deficiência de fundamentação, e atrai a
aplicação da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

 

Saliente-se, ainda, que a simples menção de artigo de lei não autoriza
a abertura da via especial, pois não atende ao requisito de
admissibilidade do apelo nobre, qual seja, a indicação . expressa da
legislação federal violada.

A propósito:

 

“AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ARTIGOS DE LEI MENCIONADOS DE
PASSAGEM NA PETIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL.
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO
STF. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. NECESSIDADE DE
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. 1. Impossível
o conhecimento do recurso pela alínea ‘a’. Isto porque não há na
petição do recurso especial a clara indicação dos dispositivos
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legais que se entende por violados. A citação de passagem de
artigos de lei não é suficiente para caracterizar e demonstrar a
contrariedade a lei federal, já que impossível identificar se o
foram citados meramente a título argumentativo ou invocados
como núcleo do recurso especial interposto. Incide na espécie,
por analogia, o enunciado n. 284, da Súmula do STF: ‘É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na
sua fundamentação não permitir a exata compreensão da
controvérsia’. Precedente: R Esp. n. 1.116.473/RS, Segunda
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em
02.02.2012. (...) 4. Agravo interno não provido”. (AgInt no R Esp
n. 1.958.451/CE, relator Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, julgado em , D Je de ).21/3/2022 25/3/2022

 

In casu, embora tenha mencionado alguns dispositivos de lei federal, a
parte recorrente não indicou , quais foram supostamentede forma
expressa, individualizada e específica violados, ou que tiveram
interpretação divergente de outros tribunais, o que faz incidir a Súmula
284/STF e, por consequência, impede a admissão do recurso.

Ante o exposto,  com fundamento noinadmito o Recurso Especial,
artigo 1.030, V, do CPC e nego seguimento ao  Recurso Especial, com
fundamento no artigo 1.030, I, “b”, do CP Cnego seguimento (Tema
1.069).

 

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Relativamente à Súmula 83/STJ, conforme a orientação predominante
neste Tribunal Superior, para superação do óbice é necessário que o recorrente
colacione julgados deste STJ, favoráveis à sua pretensão e contemporâneos ou
supervenientes àqueles invocados pela decisão recorrida, ou demonstre alguma
distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em exame, o
que não foi feito.

A análise do teor do acórdão recorrido indica que os dispositivos tidos
por violados não foram debatidos pela corte de origem.
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É certo que, por força constitucional (art. 105, III, da CRFB/88), ao
Superior Tribunal de Justiça somente é dado o julgamento em recurso especial "das
causas decididas, em única ou última instância", uma vez que, presente a finalidade
revisional da insurgência recursal, não se mostra viável o pronunciamento originário
a respeito de matérias ainda não discutidas na origem.

Destarte, "a falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso
especial impede seu conhecimento, a teor da Súmula nº 282/STF." (AgInt no AREsp
n. 2.582.153/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)26/8/2024 29/8/2024

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA.
REEXAME DE FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7
/STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356
/STF. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA
283/STF. DECISÃO MANTIDA.

(...)

5. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados
como violados e dos argumentos invocados pelo recorrente impede o
conhecimento do recurso especial (súmulas 282 e 356/STF).

6. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado -
quando suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a
apreciação do recurso especial.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.228.031/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/8/2023 30/8/2023

 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OPERAÇÃO ENTERPRISE.
PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. BEM QUE AINDA INTERESSA AO
PROCESSO. POSSIBILIDADE DE PERDIMENTO. INVIABILIDADE
DO REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7, STJ. TESE DE
VIOLAÇÃO AO ART. 49-A, CC. FATOS CRIMINOSOS ATRIBUÍDOS
AO ADMINISTRADOR DA EMPRESA. POSSIBILIDADE DE
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CONSTRIÇÃO DE BENS DE PESSOA JURÍDICA SUPOSTAMENTE
UTILIZADA NA LAVAGEM DE CAPITAIS. PRECEDENTES.
VIOLAÇÃO AO ART. 156, CPP. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282, STF.
I - É inviável o reexame de fatos e provas para afastar as conclusões
do Tribunal a quo de que há fortes indícios de que foram utilizados
recursos decorrentes de atividades criminosas para adquirir o veículo
sobre o qual versa o pedido de restituição.
Incidência da Súmula n. 7, STJ.
II - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível determinar a
constrição de bens de pessoas jurídicas quando houver indícios de
que elas tenham sido utilizadas para a prática delitiva ou para ocultar
ativos decorrentes de atividades ilícitas. Precedentes.
III - Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno
do dispositivo legal tido como violado, a fim de que se possa, na
instância especial, abrir discussão sobre a correta aplicação da lei
federal.
IV - No caso sob exame, não se verificou, a partir da leitura dos
acórdãos recorridos, discussão efetiva acerca do ônus da prova e do
art. 156 do Código de Processo Penal, de modo que deve ser mantido
o óbice da Súmula n. 282, STF.
Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 2333928 / PR, RELATOR Ministro MESSOD
AZULAY NETO, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 

, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe )04/06/2024 07/06/2024

 

Dessa forma, "para que se tenha por satisfeito o requisito do
prequestionamento, "há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre
as teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que
se possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de
direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal"
(AgInt no AREsp 1.487.935/SP, 4ª Turma, DJe )." (AgInt no REsp n.04/02/2020
1.815.548/AM, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/5/2020
, DJe de .)7/5/2020

É certo que: "Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos
dispositivos tidos por violados, desde que os temas correspondentes tenham sido
expressamente discutidos no Tribunal local (...)" (AgInt no AREsp n. 2.423.648/PE,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 11/11/2024

.)13/11/2024

Entretanto, para que se considere ocorrido o prequestionamento
implícito, há de se ter presente, no caso concreto, a discussão da temática fático-
jurídica que se pretende ver revisada nesta corte, não se podendo cogitar de
pronunciamento inaugural a respeito do enfoque pretendido pela parte recorrente em
sede especial.
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Daí porque, tem-se reiterado neste colegiado que: "não basta ao
cumprimento do requisito do prequestionamento a mera oposição de embargos de
declaração na origem." (AgInt no REsp n. 1.815.548/AM, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)4/5/2020 7/5/2020

No presente feito, a parte recorrente não logrou comprovar que o
acórdão recorrido tratou dos dispositivos legais tidos por violados ou da tese jurídica
ora trazida a esta corte, de modo que "Ausente o prequestionamento, até mesmo de
modo implícito, de dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide
o disposto na Súmula nº 282/STF. " (AgInt no AREsp n. 1.701.763/SC, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de 6/12/2021

.)13/12/2021

Ademais, a análise das razões recursais indica que a parte recorrente
limitou-se à menção dos preceitos legais que considera violados ou
desconsiderados, sem deixar claro, de maneira argumentativa objetiva e
convincente, a forma como ocorreu a efetiva contrariedade ou negativa de vigência,
pelo Tribunal de origem.

A hipótese atrai, portanto, a incidência do entendimento exposto pela
súmula 284 do STF, na medida em que: "A ausência de fundamentação ou a sua
deficiência importa no não conhecimento do recurso quanto ao tema." (AgInt no
AREsp n. 2.444.719/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)26/2/2024 28/2/2024

Com efeito, "As razões do recurso especial devem exprimir, com
transparência e objetividade, os motivos pelos quais a agravante visa reformar o
decisum." (AgInt no AREsp n. 2.562.537/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 22/8/2024

No presente feito, percebe-se das razões recursais que a parte
recorrente limitou-se a revolver as alegações de sua apelação, sem, contudo, indicar
de forma clara qual dispositivo de lei a interpretação do Tribunal de origem
vilipendiou. 

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 15% (quinze por
cento), nos termos do art. 85, § 11, do CPC. 

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.944.167 / MT
Número Registro: 2025/0184974-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10020988020228110003

Sessão Virtual de  a 26/08/2025 01/09/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED RONDONÓPOLIS COOPERATIVA DE TRABALHO 
MÉDICO LTDA

ADVOGADO : PAULO SÉRGIO CIRILO - MT005448
AGRAVADO : EDIMARCIA MARCELINO DA SILVA
ADVOGADA : LUCILAINE CRISTINA RISSI - SP390311

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do26/08/2025 01/09/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 01 de setembro de 2025
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